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Acórdão
Apelação Cível nº. 0034643-31.2005.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Estado da Paraíba – representado por sua Procuradora Mônica 
Nóbrega Figueiredo.

Apelado: José Geinis Firme de Veras.

EMENTA: DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. 
APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 40, §2º DA 
LEI 6.830/1980. NATUREZA JURÍDICA DESTE ATO 
JUDICIAL. DESPACHO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO. PROVIMENTO DO 
RECURSO.

−O ato jurisdicional previsto no art. 40, §2º, da Lei 
6.830/80  tem  natureza  jurídica  de  despacho, 
tornando nula a sentença proferida nesta ocasião.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento ao 
apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da 
Paraíba hostilizando a sentença de fls.16 proferida nos autos da Ação de 
Execução  Fiscal  ajuizada  pelo  apelante  contra José  Geinis  Firme  de 
Veras.

O  Magistrado  singular  decretou  o  arquivamento  do 
processo sem baixa na distribuição em razão de não ter sido encontrado 
bens a serem penhorados. 
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Insatisfeito, o recorrente interpôs a presente Apelação 
(fls. 18/91), sustentando, em preliminar, a nulidade da sentença em razão 
da não submissão ao duplo grau de jurisdição previsto no art. 475, I, do 
CPC. No mérito, afirma que não houve indício de desistência por parte do 
Estado da Paraíba. Além disso, afirma que não seria o caso de sentença, 
mas de despacho. Pugna, ao final, pelo provimento do apelo.

A parte apelada não apresentou contrarrazões.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça, 
apresentou parecer  (fls.  42/43),  mas deixou de se pronunciar  sobre o 
mérito da questão.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR:  ausência  de  submissão  ao  duplo 
grau de jurisdição.

O  apelante  suscita,  preliminarmente,  a  nulidade  da 
sentença por ausência de submissão ao duplo grau de jurisdição, como 
previsto no art. 475, I, do CPC.

Entretanto,  a  interposição  de  recurso  voluntário 
impugnando completamente a sentença recorrida supre qualquer eventual 
nulidade,  pois  levou ao  Tribunal  ad quem  o conhecimento  da  questão 
discutida.

Ante o exposto, rejeito esta preliminar.

MÉRITO

O cerne da questão diz respeito à natureza jurídica do 
ato jurisdicional previsto no art. 40, §2º, da lei 6.830/1980. Vejamos o 
dispositivo em comento:
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Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, 
enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou 
encontrados  bens sobre  os  quais  possa  recair  a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de 
prescrição.

§2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, 
sem que seja localizado o devedor ou encontrados 
bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento 
dos autos.

Realmente,  da  simples  leitura  do  dispositivo  em 
comento, percebe-se a desnecessidade de sentença terminativa, pois o 
legislador optou pela utilização do termo “ordenará”, dando ensejo à idéia 
de despacho de mero expediente, como sendo aquele em que não decide 
questão incidente, nem resulta em pronunciamento contido no art. 267 ou 
269 do CPC.

Sendo assim, ao ordenar o arquivamento dos autos, o 
magistrado apenas cumpre de ofício uma imposição legal, dando impulso 
oficial ao processo de Execução Fiscal já suspenso há mais de um ano e 
que não foi encontrado qualquer bem para penhora.

Apesar de não se tratar do tema central da discussão, 
podemos  verificar  que  o  STJ  também  entende  como  despacho  o  ato 
judicial que ordena o arquivamento da Ação de Execução Fiscal após 1 ano 
da suspensão do processo por não ter sido encontrado o executado ou não 
terem sido encontrados bens penhoráveis:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL.  ARQUIVAMENTO  SEM  BAIXA  NA 
DISTRIBUIÇÃO  (ART.  20  DA  LEI  10.522/2002). 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  POSSIBILIDADE 
DE  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  PELO  JUIZ. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO, 
NO JULGAMENTO DO RESP 1.102.554/MG (DJE DE 
8.6.2009),  SUBMETIDO  AO  NOVO  REGIME  DO 
ART. 543-C DO CPC.

1. A Primeira Seção, na assentada do dia 27 de 
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maio  de  2009,  ao  julgar  o  REsp  1.102.554/MG 
(Rel. Min. Castro Meira), mediante a utilização da 
nova  metodologia  de  julgamento  de  recursos 
repetitivos, prevista no art.  543-C do Código de 
Processo Civil (introduzido pela Lei 11.672/2008), 
teve  oportunidade  de  apreciar  a  questão 
controversa,  referendando  o  seguinte 
posicionamento:  "Ainda  que  a  execução  fiscal 
tenha sido arquivada em razão do pequeno valor 
do  débito  executado,  sem baixa na distribuição, 
nos termos do art. 20 da Lei 10.522/2002, deve 
ser  reconhecida  a  prescrição  intercorrente  se  o 
processo ficar paralisado por mais de cinco anos a 
contar da decisão que determina o arquivamento, 
pois essa norma não constitui causa de suspensão 
do prazo prescricional" (DJe de 8.6.2009).

2.  Não  merece  conhecimento  a  tese  relativa  à 
não-fluência do prazo prescricional ante a falta de 
intimação da exequente acerca do despacho que 
determinou  o  arquivamento,  sem  baixa  na 
distribuição,  dos  autos  de  execução  fiscal.  Isso, 
porque o art. 40 da Lei 6.830, de 22 de setembro 
de  1980,  não  contém  comando  normativo 
suficiente  para  infirmar  os  fundamentos  do 
acórdão recorrido. Em caso semelhante, o Ministro 
Teori  Albino  Zavascki  consignou que  "esta  regra 
limita-se  a  exigir  a  intimação  da  Fazenda  nos 
casos em que a prescrição intercorrente estiver na 
iminência de ser decretada pelo juiz, para que a 
Fazenda  exerça  o  contraditório  a  respeito  da 
constatada  prescrição,  e  não  na  hipótese  do 
despacho  que  ordena  o  arquivamento,  que 
ocorre  após  um  ano  de  suspensão  da 
execução sem que seja localizado o devedor 
ou  encontrado  bens  penhoráveis  (§  2º  do 
mesmo  artigo)"  (REsp  980.445/PE,  1ª  Turma, 
DJe de 9.6.2008).

3. Agravo regimental  desprovido. (STJ, AgRg no 
REsp 1033242/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 06/08/2009,  DJe 
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24/08/2009)

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR 
SUSCITADA e,  no  mérito,  DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,  para 
anular a sentença de fls. 16, determinando o prosseguimento da Execução 
Fiscal a partir daquele ato.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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